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-------------------------------------------------------CERTIDÃO--------------------------------------------- 

------ CARLA MARIA PEREIRA CUSTÓDIO, Vice-Presidente da Câmara Municipal da 

Lourinhã: ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

-----------------------------------------------------CERTIFICA----------------------------------------------- 
------Que da Ata da Reunião Extraordinária da Câmara Municipal nº 19/2020, de 24 de 

julho de 2020, consta a seguinte deliberação: ------------------------------------------------------ 

-------------------------------OUTRAS DELIBERAÇÕES---------------------- 
INFORMAÇÕES: - Presentes as seguintes Informações, que em baixo se 

transcrevem: 

DIVISÃO DE SERVIÇOS MUNICIPAIS, INFRAESTRUTURAS E FROTAS - COORDENAÇÃO DE 

OBRAS MUNICIPAIS 
PONTO 3 – N.º 6326/2020, DE 21/07 – EMPREITADA, EM LOTES, PARA REABILITAÇÃO EM 

563 ENTRE CABEÇA GORDA E CAMPELOS – CONCURSO PUBLICO – (ALÍNEA B) DO ART. 19º 

DO CÓDIGO DOS CONTRATOS PÚBLICOS, NA SUA ATUAL REDAÇÃO): 
“ A Estrada Municipal 563 é uma estrada que delimita o concelho de Torres Vedras e o 

concelho da Lourinhã, faz a ligação entre a EN 8-2 (Cabeça Gorda) e a EN 247-1 

(Campelos) e serve de interligação/delimitação entre os concelhos de Lourinhã e 

Torres Vedras. 

A estrada desenvolve-se ao longo de uma extensão de 3,4 km e insere-se quase na 

sua totalidade em zona urbana. Atravessa diversas localidades, como Cabeça Gorda, 

Casais do Rijo e Campelos, constituindo o arruamento principal das mesmas. 

No âmbito do REOT, esta via municipal pertence ao Nível 1 da rede básica das 

Estradas Municipais e Caminhos Municipais. 

No âmbito da necessidade de pavimentação da mesma, encetaram os dois municípios 

diligências para concertação do “modus operandi” para a execução das obras 

necessárias para a reabilitação da via. 

Nesse sentido, o município de Torres Vedras elaborou o projeto da reabilitação da EM 

563 e apresentou-o ao município da Lourinhã para apreciação, que se pronunciou 

favoravelmente à proposta apresentada. 

O Código dos Contratos Públicos (CCP), prevê no artigo 39º, a possibilidade de se 

constituir um agrupamento de entidades adjudicantes, quando tenham por objetivo a 

formação de um contrato cuja execução seja do interesse de todas, aproveitando a 

fase pré-contratual, através da realização de um procedimento único. 
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No caso em concreto, pretende-se iniciar um procedimento concursal cujo objetivo 

reveste a forma de empreitada de obras públicas, referente à requalificação da EM 

563 entre Campelos e Cabeça Gorda que delimita os concelhos de Torres Vedras e 

Lourinhã, dada a necessidade de requalificar o pavimento que se encontra em mau 

estado de conservação de modo a torna-lo mais seguro. 

O documento que define as regras de entendimento para a constituição do 

Agrupamento, sub o titulo “Acordo para Constituição de Agrupamento de Entidades 

Adjudicantes”, foi aprovado em reunião de Câmara Municipal de Torres Vedras de 

07/07/2020 e da Câmara Municipal da Lourinhã em 15/07/2020. Nesta mesma data, 

15/07/2020, foi o mesmo subscrito pelos representantes de ambas as entidades. 

O Municipio de Torres Vedras foi designado representante do agrupamento, ao qual 

caberá a condução de todo o procedimento pré-contratual. No entanto, nos termos do 

n.º 3 do artigo 39º. Do CCP, a decisão de contratar, a decisão de escolha do 

procedimento, a designação do júri e a decisão de ajudicação, bem como os restantes 

atos cuja competência esteja atribuida ao órgão com competência para contratar, 

devem ser tomadas conjuntamente pelos órgãos competentes das entidades 

adjudicantes que integram o agrupamento. 

De forma a dar inicio ao procediemento a Divisão de Infraestruturas e Obras 

Municipais da Câmara Municipal de Torres Vedras emitiu o processo de obra nº 20 01 

179. 

 Pela referida Divisão é ainda indicado que: 

- Analisado o território a intervir, conclui-se que as áreas de intervenção estão 

repartidas do seguinte modo: 

• Município de Torres Vedras – 45 %; 

• Municipio da Lourinhã – 55 %; 

- O preço base (valor máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pela 

empreitada) resultante da aplicação de preços médios de mercado aos trabalhos 

previstos executar será de 345.000,00 acrescidos de IVA à taxa legal em vigor, assim 

repartidos: 

• Município de Torres Vedras – € 155.250,00  + IVA; 

• Município da Lourinhã - € 189.750,00 + IVA; 

- O procedimento será dividido pelos seguintes lotes e montante por entidade: 

Lote Descrição Preço Base 
Mun. T. 
Vedras 

Preço Base 
Mun. Lourinhã 

Preço Base 
Total 
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1 Reabilitação do 

pavimento 

€ 139.500,00 € 170.500,00 € 310.000,00 

2 Sinalização € 15.750,00 € 19.250,00 € 35.000,00 

-  valor previsto do contrato será de € 355.000,00, apurado pela soma do preço base 

com valor para possiveis revisões de preço  (€ 10.000,00), sendo € 4.500,00 para o 

Município de Torres Vedras e € 5.500,00 para o Minicípio da Lourinhã. 

Sobre o assunto informa-se o seguinte: 

1. Nos termos do disposto na alínea b) do nº1 do artigo 18º, do Decreto-Lei nº 197/99, 

de 8 de junho, a Câmara Municipal é a entidade competente para autorizar despesas 

superiores a € 149.639,37. 

2. Conforme o estipulado nos artigos 36º e 38º do referido CCP, cabe à entidade 

competente autorizar a despesa a decisão de contratar, bem como a escolha do 

procedimento a adotar. 

3. Nos termos da alínea b) do artigo 19º do Código dos Contratos Públicos, o 

procedimento a adotar poderá ser o de Concurso Público sem publicação de anúncios 

no JOUE, o qual é possível quando o valor do contrato seja inferior aos limiares 

referidos nas alíneas a) do nº3 do artigo 474º do CCP (5.350.000€). 
4. Cabe também ao órgão competente para autorizar a despesa, a designação de um 

Júri, nos termos do disposto no nº 1 do artigo 67º do Código que conduzirá o 

procedimento, composto em número ímpar, por um mínimo de três membros efetivos, 

um dos quais presidirá, e dois suplentes. 

4.1. Cabe ao Júri exercer as competências próprias nos termos do disposto no artigo 

69º do CCP. 

4.2. Para além das competências próprias, o Júri poderá exercer as competências que 

lhe sejam delegadas pelo Órgão competente para a decisão de contratar, nos termos 

do nº 1 do artigo 109º conjugado com o n.º 2 do artigo 69º ambos do CCP. 

4.3. O Júri inicia as suas funções no dia útil subsequente ao envio do anúncio para 

publicação. 

5. Nos termos da alínea f) do n.º1 do artigo 33º do regime jurídico das autarquias 

locais aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, conjugado com a alínea c) 

do n.º 1 e n.º 2 do artigo 40º. do CCP, compete à Câmara Municipal enquanto órgão 

competente para a decisão de contratar, aprovar a minuta do anúncio, o programa 
do procedimento  e o caderno de encargos. 

6. De acordo com a indicação da Divisão de Infraestruturas e Obras Municipais da 

Câmara Municipal de Torres Vedras, atendendo ao tempo necessário para a 
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tramitação do concurso e a previsão do prazo necessário para execução dos 

trabalhos, estima-se que a despesa fique repartida da seguinte forma: 

Município de Torres Vedras Despesa (s/IVA) 

Lote Descrição 2020 2021 TOTAL 

1 Reabilitação do 

pavimento 

€ 54.000,00 € 101.250,00 € 155.250,00 

2 Sinalização ----------- € 15.750,00 € 15.750,00 

Município da Lourinhã Despesa (s/IVA) 

Lote Descrição 2020 2021 TOTAL 

1 Reabilitação do 

pavimento 

€ 66.000,00 € 104.500,00 € 170.500,00 

2 Sinalização ---------- € 19.250,00 € 19.250,00 

7. Relativamente ao Municipio de Torres Vedras, a repartição de encargos não carece 

de autorização da Assembleia Municipal, por se enquadrar na exceção prevista na 

alínea a) do n.º 1 do artigo 22º do Decreto-Lei 197/99, de 8 de junho, na sua atual 

redação, já no caso do Município da Lourinhã o mesmo carece de autorização da 

Assembleia Municipal. 

8. Mais se informa que no caso do Municipio de Torres Vedras, a despesa com a 

realização desta empreitada se encontra cabimentada no orçamento e PPI aprovado 

para o ano de 2020 nas rubricas: 11/0703030803 – Divisão de Infraestruturas e Obras 

Municipais – Construção e grandes reparações de estradas e caminhos e 

3.331.2020/21.3, respetivamente. No caso do Município da Lourinhã a despesa 

encontra-se cabimentada no orçamento aprovado para o ano 2020 com a Gop: 

3/3.1/2016/9/1 – Reabilitação da Rede Viária Municipal, na classificação de despesa 

07010401. 
9. Nos termos do nº 1 do artigo 290º-A do CCP, o contraente público deve designar 

um gestor do contrato, com a função de acompanhar permanentemente a execução 

deste. 

10. Para cumprimento desta disposição foi indicado pelo serviço requisitante (Divisão 

de Infraestruturas e Obras Municipais da Câmara Municipal de Torres Vedras) o nome 

do Eng.º Manuel Aires. 
11. Ainda nos termos do disposto no n.º 1 do art. 109º do CCP, poderá a Câmara 

Municipal, delegar todas as competências que lhe estão atribuídas pelo presente 

Código, sem prejuízo do disposto na parte final no n.º 2 do artigo 69º, nomeadamente: 

- Decisão sobre erros e/ou omissões identificados pelos interessados; 
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- Retificação das peças do procedimento; 

- Decisão sobre os pedidos de clarificação de documentos da proposta; 

- Decisão sobre eventual necessidade de prorrogação do prazo fixado para a 

apresentação das propostas; 

- Aprovação da notificação nos termos do artigos 85.º do CCP, referente à 

apresentação de documentos de habilitação pelo adjudicatário. 

Face ao exposto, submete-se o assunto à consideração do Sr. Presidente, para: 

Remeter para reunião do órgão executivo, visando a observância das seguintes 

formalidades: 

a) Aprovar a abertura do procedimento; 

b) Aprovar o procedimento proposto; 

c) Aprovar a minuta de anúncio, o Programa do Procedimento e o Caderno de 

Encargos; 

d) Aprovar o Júri proposto pelo Municipio de Torres Vedras, nos termos do ponto 4 

da presente informação, composto por Presidente, 1º Vogal (substituto o Presidente), 

2º Vogal, 1º Suplente e 2º Suplente. 

De acordo com a indicação Divisão de Infraestruturas e Obras Municipais da Câmara 

Municipal de Torres Vedras é proposto para: 

- Presidente – Eng.ª Carla Duarte 

- 1º Vogal (substituto o Presidente) – Eng.º Manuel Aires; 

- 2º Vogal – Jane Neves 

- 1º Suplente – Eng.ª Susana Nascimento; 

- 2º Suplente – Eduarda Santos 

e) Delegar no Júri, competência para prestar esclarecimentos nos termos do artigo 50º 

do CCP; 

f) Delegar no Sr. Presidente da Câmara Municipal de Torres Vedras as competências 

para: 

- Decidir sobre erros e/ou omissões identificados pelos interessados; 

- Aprovar retificações sobre as peças do procedimento; 

- Decidir sobre os pedidos de clarificação de documentos da proposta; 

- Decidir sobre eventual necessidade de prorrogação do prazo fixado para a 

apresentação das propostas; 

- Aprovar a notificação nos termos do artigo 85º do CCP, referente à apresentação de 

documentos de habilitação pelo adjudicatário; 

g) Nomear o gestor do contrato, nos termos dos nºs 9 e 10 da presente informação. 
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h) Autorizar os técnicos da Secção Contratação Pública do Municipio de Torres 

Vedras a efetuar o carregamento dos documentos inerentes ao procedimento, na 

plataforma eletrónica de contratação pública, assinando-os com recurso a certificado 

digital. 

À consideração superior, 

A Dirigente da Coordenação de Obras Municipais 

 (Andreia Santos, Eng.ª Civil)” 

------ A Câmara deliberou, por maioria, aprovar as alíneas a), b), c) d), e), f), g) e h), 

constantes na informação supratranscrita, devendo-se agir em conformidade. 

------ Os Srs. Vereadores Vanda Oliveira, António Augusto Antunes e Hernâni 
Santos abstiveram-se. ------------------------------------------------------------------------------------ 

--------------------------------------ESTÁ CONFORME O ORIGINAL--------------------------------- 

------ Lourinhã, 27 de julho de 2020. ------------------------------------------------------------------ 

 

A Vice-Presidente da Câmara 

_____________________________________ 

(Carla Maria Pereira Custódio) 
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